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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sessão de 26 de abril de 1994
RECURSO NR.: 104.030 - IRPJ - EXS: 1987 a 1989

RECORRENTE : MERCANTIL ADMINISTRAÇA0 E CORRETAGEM DE SEGUROS S/A

RECORRIDA : DRF em BELO HORIZONTE - MG

TRA EMPRESA - DEDUTIBUIDADR - S = o dedutiveis, co-
mo custos ou despesas operacionais, as importân-
cias comprovadamente pagas a outra empresa, em ra-
zão do contrato, por critérios racional e plausi-
vamente demonstrado, em troca d direito de aces-
sar, ampla e livremente, a clier4tela cativa dessa
outra pessoa jurídica, no interidr de seus estabe-
lecimentos, mercê de cujos contr-tos, a recorrente

I realizou todos os seus negócios. Tais pagamentos,
além do mais, não se confundem com os custos ou
despesas outras, cujas causas j ,idicas, por con-
trato diverso, foram a utilizaç-. de homens-hora,
máquinas, equipamentos, espaços-. laicos, etc., da
locatária, para a consecução dos .bjetivos sociais
da recorrente.

Vistos, relatados e discutidos os pr sentes autos de

' recurso interposto por MERCANTIL ADMINISTRA ÇA0 E CORR TAGEM DE SEGUROS
S/A.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara d . Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar •rovimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a in egrar o presente
julgado.n,

i	 Sala das Sean:soes, em 26 de abril de 19'4

cre---/Cre •
MA IO MACHADO CALDEIRA	 - PRESIDENTE EM

I ///2/0"/	
EXERCICIO

JACKS MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER - RELATOR

.1
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2.
d5,,of /,

VISTO EM	 A ONSO AUG.STO RIB I r e COSTA - PR0CUtADOR DA FAZENDA

SESS AO DE:25 A63 gg5	 NACI NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MISSA° ARITA, LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, SE áI0 MURILLO MAREL-

LO (SUPLENTE CONVOCADO). Ausentes justificadament os Conselheiros

GILBERTO CONGRO BASTOS, AFONSO CELSO MATTOS LOURENC e JOSE DO NASCI-

MENTO DIAS, sendo que os dois primeiros justificadam. te.

•

1.)
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3.
RECURSO NR.: 104.030

RECORRENTE : MERCANTIL ADMINISTRAÇA0 E CORRETAGEM DE SEGUROS S/A

RIIIATÊRI4

Mercantil Administração e Corretage. de Seguros S/A,

recorre a este Colegiado da decisão da autoridade •e primeiro grau,

que indeferiu sua impugnação ao auto de infração de "ls. 01.

A irregularidade apontada foi assim ' escrita pelo au-
tuante:

- REDUÇA0 INDEVIDA DO LUCRO REAL, c. acterizada pela

dedução de custo/despesa, a título de pagamento por tilização de in-

fraestrutura e instalações, cuja efetiva prestação •os serviços não

restou comprovada e não preencheu os requisitos de no malidade e usua-

lidade, sendo consideradas anormais devido a falta .e preço certo e

ajustado para cada tipo de serviço, podendo os refer;dos preços assu-

mir diferentes valores, não em função das cessões ac ma citadas e sim

em função do lucro da fiscalizada e/ou arbítrio das p.rtes.

Ademais, a fiscalizada não logrou ê ito em definir

quais serviços foram prestados e seus respectivos pr.ços, caracteri-

zando ser, pois o pagamento efetuado sem causa clara . nitidamente de-

finida. Finalmente, no tocante à real necessidade da despesa, verifi-

cou-se que ela se apresenta dentro de um contexto ec nômico de inte-

resse exclusivo das partes, estando assim prejudica.a a cfmPro.vação

deste requisito (real necessidade), tudo o acima expo.to de cordo com

o Termo de Verificação Fiscal, parte integrante dest. Auto d Infr -

ção.
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Exerc i n i n ds 19137/Pes4odn-base 1986	 4.

Valor Tributável 	 Cz 2.116.706,08

ExercInin de 1913A/Psrindn-hass 19197 

Valor tributável 	 Cz$ 10.775.593,90

Exerc. -Ir:In de 19,39/Pspfndn-base 19AR 

Valor tributável 	 Cz$ 66.608.917,80

Enquadramento legal: artigos 191 e parágrafos 197, 387-
1, 676 - III.

Inconformada a contribuinte apresentei) sua tempestiva

impugnação argumentando em síntese:

- que atua em todo o território naci. al utilizando-se
da estrutura e instalações do Banco Mercantil do Bra-il, sua controla-

i
dora indireta, de onde obtem mais de 95% de suas re eitas operacio-

nais, sendo o restante através de sua matriz e cinco 'Mais.

- Os serviços prestados pelo Banco de andam a utiliza-

ção de suas instalações físicas, incluindo móveis e ;móveis, pessoal,

serviços de comunicação, como telefones, telex, malo es, computadores
e a imagem mercadológica.

- que os gastos que incorre diretament , nestes casos é

o pagamento de um prêmio estímulo aos gerentes e, ind retamente, o re-

embolso de despesas ao Banco, calculado em função do- gastos das de-i

pendências que angariam seguros e da produção obtida, gastos estes re-
lacionados com pessoal e despesas administrativas lig-das ao funciona-

mento das agencias, num percentual de 0,38% no ano d 1986 0,2% nos

de 1987 e 1988 para a produção de seguros e 0,42% n. ano de 1986 e

0,8% para os anos de 1987 e 1988 para as despesas adm nistrat as e

pessoal;
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5.

- que este percentual foi ficado em f no,ão da estimati-

va do tempo dedicado pelos funcionários das agênci s no atendimento

das atividades de angariar e manter os seguros;

- que a afirmativa contida no termo e verificacãe de

que toda espécie de serviços prestados pelo Banco oram devidamente

ressarcidos mediante o pagamento de aluguéis não co i responde à reali-

dade, porquanto as únicas despesas contabilizadas correspondem aos lo-

cais onde se encontra instalada a matriz e as cinco filiais, nada ha-

vendo de despesas, a qualquer titulo, nas mais de 20 dependências on-

de a signatária colocou seguros;

- que outras despesas constantes de - a contabilidade,

concernentes à água, luz e telefone referem-se tão -.mente a matriz e

filiais; conforme pode ser verificado pelos valore- lançados em sua

contabilidade & conta de resultado dos exercícios de Çl de dezembro de

1986, 1987 e 1988, onde se registram as demais despes-s de seus escri-

tórios;

Na sequência de sua impugnação descrev-, passo a passo,

os serviços prestados pelo Banco, desde a angariação dos seguros, sua

contratação, as informações gerenciais, a manutenção dos seguros e as

providências necessárias na ocorrência de sinistros. Também, a título

de ilustração da efetiva prestação dos serviços, esclarece que a cada

dia útil, as comunicações entre as agências bancária- e a recorrente,

oscilam em torno de 450 registros.

A autoridade de primeiro grau, acompa han a informa-

ção fiscal de fls. 150/151, manteve a exigência, sob os se intes fun-

damentos:

i

,

1	
k
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6.

"DM-W;(0 DE CUSTO/DESPESA, A TITULO g PAGAMENTO POR U-
TILIZAÇA0 DE INFRA-ESTRUTURA E INSTA COES. A fiscali-

í
za?ão esclarece às fls. 150 que a glo a dos dispêndios
a titulo de despesa ocorreu tendo em isto. que a fisca-
lizada, em sua contabilidade, assim o classifica. Tal
procedimento, entretanto, em nada pod ria modificar a
exigência, uma vez que tanto as despe as como os custos
obedecem, para efeitos de dedutibilid de, és mesmas re-
gras.

Quanto ao fato de a fiscalizada tenta , nesta oportuni-
dade, demonstrar que o cálculo do va or de reembolso
das despesas não ocorreu de forma ale tória, ou melhor
especificando, em função das receitatuferidas ou lu-
cros obtidos, conforme cosnta do CONV NIO celebrado en-
tre ela e o Banco Mercantil do Bras $l S.A., também em
nada modifica o feito fiscal uma ve que o mesmo está
baseado,embora néo tão somente, na fa ta de comprovação
dos custos/despesas deduzidos, que não foi feita nem
durante a ação fiscal nem nesta ocasi o.

1Quanto à afirmativa contida no Termo e Verificação de

:I
fls. 25, contestada pela impugnante,	 i a mesma feitaáPós verificação pela fiscalização de que a autuada,nos
municípios onde funcionam a sua matriz e as suas fili-
ais, está instalada em prédios de propriedade do Banco
Mercantil ou em imóvel por este ocado, sendo que
a corretora, para o primeiro caso, mantêm contrato de
locação e contrato de sublocação,no se ndo caso, ambos
com o pagamento de aluguel, conforme fÈLcou demonstrado
através dos documentos de fls. 31/44 e de que a autua-
da, mediante sistemas de aferições pre stabelecidas de-
menciona e materializa em termos d valor os demais
serviços prestados pelo Banco, procede do ao pagamento
dos mesmos, independente do custo/desp sa que foi obje-
to de glosa (CONVENIO).

No que se refere a alegação de que o p gamento de tais
gastos registrados em sua contabilidad dizem respeito1

	

	 apenas a determinadas agências, também não há como con-
tradizer a afirmação da fiscalização, 4zma vez que nas
demais agências, pelo que foi constatado, não existem
instalações fiscais da corretora. Cabe ressaltar, en-
tretanto, que os gerentes de todas as agência, pelo
fato de atuarem como prepostos da Corretora, Akcebem
dela a remuneração a titulo de comias& , calcu do co
base na produção de cada um deles.

1
11 :
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A legislação do imposto de renda suje ta o resultado do
exercício à comprovação, por meio de scrituração idó-
nea e precisa, baseada em documentos ue justifiquem a
legitimidade dos registros contábeis. Comprovação que
fique por fazer-se de maneira convinc nte e insofismá-
vel, dá direito ao fisco de proceder lançamento sobre
as importâncias não habilmente esclar cidas. Não basta
que a despesa esteja apenas contabili ada e que se diga
tão somente que ela é necessária à at vidade explorada
e à manutenção da fonte produtora. E ecessário, antes
e acima de tudo, que ela seja devid ente comprovada,
mediante documentos específicos e ade uados. Se a em-
presa não oferece prova inequívoca eoncreta do custo
ou despesa, não lhe é permitido a ded ção. O documento

1probatório há de conter pormenores de maneira a permi-
tir o relacionamento do dispêndio com a operação reali-
zada e a identificar com precisão a importância regis-
trada.

Portanto para aceitar-se a dedução de determinada des-
pesa é indispensável que ela fique claramente comprova-
da e respaldada em documentos específjicos, o que, no
caso em pauta, não ocorreu."

Não se conformando com a decisão sin lar, o sujeito
passivo apela a este Colegiado, onde reafirma os termos da impugnação,

salientando que a autoridade recorrida manteve a exigência pela falta

de comprovação da efetiva prestação dos serviços, o que está plenamen-

te demonstrado nos autos.

Anexa, para melhor comprovação, quadro demonstrativoi dos valores ressarcidos nos exercícios examinados, specificando as

1 despesas agência por agência e conclui:

"Tendo em vista o exposto e a document Ção ap esentaçla
junto à impugnaoão e ao recurso, concl 1-se qut a exi-
gência fiscal improcede, pois as ra e es da g osa não
subsistem, e: 0--

,
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a - ficou demonstrado que ocorre a efetiva prestacão de
serviços pela interveniência do pessoal das agências do
Banco, com utilizarTão de instalações e infraestrutura
de funcionamento, comunicação e transporte do Banco, na
colocação e controle dos seguros colocados pela recor-
rente, equivalente a mais de 95% de sua produção;

b - são integralmente atendidos os requisitos de norma-
lidade, necessidade e usualidade, a que se refere o ar-
tigo 191, do RIR/80, no pagamento das recuperações de
despesas do Banco. Essas recuperações são calculadas em
função de parâmetros objetivos preestabelecidos, rela-
cionados com os serviços prestados e seu resultado como
produção de seguros, sendo que seu valor mensal, por
dependência, no período fiscalizado, foi de tão somente
em torno de 10 OTN;

c - os pagamentos tem causa clara e muito bem definida
que, como foi exaustivamente repetido, e o ressarcimen-
to de despesas, incorridas pelo Banco com atividades de
interesse exclusivo da impugnante. Esse ressarcimento
deve ser entendido como recu peração de despesas admi-
nistrativas pagas pelo Banco na manutenção de suas pro-
prias atividades e daquelas de interesse da recorrente.
Nao se trata de reembolso de despesas pagas pelo Banco
por conta da recorrente, que seriam lastreadas em docu-
mentos emitidos por terceiros. O documento, no presente
caso, è o próprio aviso de lançamento de débito em con-
ta feito pelo Banco. Não se pode confundir as situações
porque são diversas;

d - a necessidade da despesa não é só real. A despesa é
indispensável porque não fosse a utilização das depen-
dências do Banco e os serviços de seu pessoal a receita
da impugnante se reduziria a menos de 5% da receita ob-
tida no período fiscalizado e o resultado superavitário
alcançado seria transformado em prejuízo;

e - quanto a dizer que a despesa se apresenta em con-
texto econômico de interesse exclusivo do Banco e da
recorrente só pode ser atribuído a uma infeli aborda-
gem do assunto. A recorrente não é do setor 'nanceiro
e, portanto, seus resultados estão submetidos um adi-
cional do imposto de renda menor que aquela a e est
submetido o Banco
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Seria insensato que as partes considerassem seu exclu-
sivo interesse econômico, o pagamento de valor maior
de tributos, como ocorreu no presente caso, a receita
do Banco esta submetida a tributação superior à ali-
quota da dedução das despesas pela recorrente

O exclusivo interesse econômico foi subrepujado pela e-
xatidão na apuração dos resultados, de ambas as empre-
as, que deve prevalecer, ainda que com aumento é da
carga tributária.

f - descabe exigir tributo de fonte nas hipóteses dife-
rente da glosa de despesas inexistentes."

Requer o cancelamento 	 exigência fiscal identificado,

por ser indevida e para que se faça ju tiça.

E o relatório.
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10.

VOTO

Conselheiro JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER, Relator

0 recurso é tempestivo e deve ser conhecido.

O litígio do presente processo prende-se basicamente na

efetiva comprovação dos dispêndios realizados pela recorrente, como

ressarcimento dos serviços prestados pelo Banco i sua controladora indi-

reta, na intermediação de seguros. E o que se depreende da decisão

singular que, acompanhando a informação fiscal, diz que o feito fiscal

"está baseado, embora não tão somente, na falta de comprovação dos

custoskdespesas Seduzidas, que não foi feita nem durante a ação fis-

calynem nesta ocasião. Conclui, também este "decisum": "Portanto, para

aceitar-se a dedução de determinada despesa e indispensável que ela
fique claramente comprovada e respaldada em documentos específicos, o

que, no caso em pauta não ocorreu."

Neste contexto, há que se analisar se os autos contém a

efetiva comprovação da prestação dos serviços.

Conforme consta do relatório a recorrente tem 95% de

sua receita decorrente de seguros angariados pela rede de agências do

Banco Mercantil do Brasil que, além da venda dos serviços / elabora pro-

postas, efetua a cobrança dos prêmios, A vista ou parceladamente, con-

trola os vencimentos com finalidade de renovação do seguro, além das

providências concernentes aos casos de sinistro.

Os autos, ainda dão conta que para tais serviço não há

remuneração especifica, senão a contestada pela fiscalização. Demons-

trou o sujeito passivo que aluguéis e outros serviços consta es d



11.

PROCESSO NR. 10680/005.941/91-38	 ACORDA O NR.105-8.272

sua escrituração, constituem despesas em algumas localidades onde está
instalada sua matriz e algumas filiais. Em locais outros, onde os se-

guros sao angariados pelas agências i não há ressarcimento especifico
destas despesas

Desta forma, não restando dúvidas quanto à efetiva

prestação de serviços de angariação de seguros, bem como de outras ta-

refas que exigem o emprego de funcionários do Banco / bem como de sua

infra-estrutura, não há como não conhecer da dedutibilidade do dispên-

dio do convênio celebrado.

Apesar de não constituir litígio, nesta fase, o preço

dos serviços, é conveniente explicitar que o critério de sua fixação

foi demonstrado na impugnação e aceito pela autoridade recorrida, que

não as contestou, ao afirmar que este critério em nada modificaria o

feito. Também, junto ao recurso,veio demonstrar agência por agência o
valor das despesas a ela imputadas para ressarcimento.

O fato dos gerentes do Banco perceberem um prémio-estí-

mulo, em nada descaracteriza a prestação dos serviços, que não se re-

sumem somente em sua angariação.

Assim, estando comprovada a efetiva participação da

prestadora dos serviços na venda dos seguros e em outros serviços dele

decorrentes, dedutivel é a remuneração fixada entre as partes conve-

niadas.

Em semelhante julgado esta Câmara deu provimento ao re-

curso nr. 97.601, Acórdão nr. 105-5.686, ao considerar dedutíveis, por

necessárias e devidas, tais despesas pelos serviços prestados por uma

coligada e sua controladora, pela utilização de sua infra-estrutura.

Também, pelo Acórdão nr. 105-7.121, e ta mesma Câmara,

analisando pedido de reconsideração, acolheu a pret nsão do sujeito

passivo de ver deduzida, além das despesas com utiliz ão de infra-es

trutura, aquelas concernentes ao custo oportunidade.

,1
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Desta forma, voto pelo provimento do recurso.

Brasilia-DF. 26 de abril de 1994

JACKSO ME4:k2/:CHNEIDER - RELATOR

f.
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